
“O teatro é o oásis do folhetinista”: entre Camilo Castelo Branco e o Teatro de S. João na 
imprensa periódica 
 

O Teatro de S. João do Porto foi, ao longo do século XIX, um dos principais alvos para críticos 
que proporcionavam à crescente indústria da imprensa periódica uma análise detalhada da 
conjuntura adjacente ao principal teatro da «segunda cidade do reino». Palco de concentração das 
várias facções da sociedade portuense, as relações entre a conjuntura política e social, e o 
universo do teatro lírico portuense estão latentes na sociedade dicotómica que assistia às récitas e 
tornava o palco do S. João uma ramificação da actuação política e social contemporânea. Entre 
1849 e 1861, o teatro torna-se um dos temas mais explorados por Camilo Castelo Branco (1825-
1890) nas várias formas de publicações periódicas que então se tornariam parte integrante do seu 
quotidiano (crónica, crítica, revista, entre outras), com primazia para o formato de folhetim. 
Salientado pelo próprio um suposto amadorismo musical, este será um dos condicionantes que faz 
transparecer as idiossincrasias temáticas relativas ao teatro, não deixando, contudo, de se focar 
detalhadamente no universo musical do S. João. Ainda que a frequência de publicação varie e seja 
substancialmente menor no decorrer daquele intervalo cronológico, os assuntos associados aos 
teatros e, particularmente, ao Teatro de S. João, ocupam uma parte relevante das rúbricas de título 
genérico (“Revista dos dois mundos”, Jornal do Povo; “Crónica”, Eco Popular; “Revista do 
Porto”, O Nacional; “Folhetim”, Aurora do Lima; entre outras), e de título mais circunscrito 
(“Guilherme Tell”, O Nacional; “Teatro Lírico”, “Rossini”, Mundo Elegante). Do investimento 
do escritor na crítica operática resultam reflexões em torno do público, das companhias, dos 
empresários, do repertório, das récitas, e dos modelos de produção e recepção que permitem a 
interpretação do papel deste espaço na sociedade portuense e a reciprocidade entre o folhetinista e 
o tema sobre o qual incide, e que aqui analisaremos. Neste sentido, pretendemos explorar aquilo 
que foi a visão do Teatro de S. João enquanto baluarte artístico e social do Porto através das 
rúbricas de Camilo Castelo Branco, marcadas pela envolvência empírica deste no meio sobre o 
qual escreve. 

Bárbara Carvalho 
 

A digressão dos Bailados Portugueses “Verde Gaio” a Luanda e a Lourenço Marques através 
da imprensa periódica (1950-1965) 
 

A relação entre os Bailados Portugueses “Verde Gaio” (BPVG) e a imprensa revelou ser de grande 
proximidade desde o surgimento desta companhia de dança em Novembro de 1940. A imprensa da época 
esteve atenta ao projecto que António Ferro apadrinhou sob a tutela do Secretariado da Propaganda 
Nacional, com propósitos abertamente propagandísticos e com um discurso associado que se pretendeu 
vastamente difundido. Os BPVG desempenharam, de facto, um papel relevante no âmbito das relações 
entre as propostas de produção artística e a propaganda do regime, assumindo relevo no projecto de 
construção de um discurso musical de carácter nacionalista, associado neste caso à música para bailado. 
Entre 1940 e 1950 foram publicadas centenas de artigos, anúncios, críticas, entrevistas e recensões sobre 
os BPVG, tanto em publicações periódicas nacionais como estrangeiras, de carácter  tanto crítico como 
apologético. Ao longo do seu percurso, os BPVG, criados por António Ferro em 1940, por ocasião da 
Exposição do Mundo Português e sob a tutela do Secretariado da Propaganda Nacional, realizaram 
inúmeras digressões que constituiram momentos marcantes da biografia da companhia, e que, em toda a 
sua linha, corresponderam fortemente a gestos de diplomacia cultural relacionados com as contingências 
do panorama político nacional e internacional: Madrid e Barcelona (1943), Paris (1949), Lausanne 
(1957), Bruxelas (1958), Brasil (1965), Luanda, Lourenço Marques e Beira (1966), Osaka (já em 1970) e 
Munique (1972). Tão cedo quanto em Janeiro de 1950, a imprensa ecoava desde logo a notícia do 
subsídio pelo Ministro das Colónias, Teófilo Duarte, para o Fundo de Cultura e Divulgação Musical do 
Núcleo de Arte. Em programa ficava a deslocação dos BPVG a Lourenço Marques, à cidade da Beira e à 
África do Sul, juntamente com a Orquestra Sinfónica Nacional dirigida por Pedro de Freitas Branco. De 
facto, nomeadamente a imprensa de Moçambique e Angola, acompanhava a companhia desde a sua 
estreia, reclamando o interesse da sua deslocação às colónias. A digressão acabaria por ter lugar na 
década de 1960. Nesta comunicação, procuraremos questionar a forma como a companhia BPVG se 
enquadrou na política cultural desenhada para os territórios coloniais no domínio da música e da dança, 
nas décadas de 1940 a 1960; debruçar-nos sobre os propósitos, objectivos e modelos de concretização 
destas digressões, bem como sobre o seu papel no contexto da linha ideológica propagandística do SPN; 
e, sobretudo, indagar as suas repercussões e o que nos é dado a reflectir a partir da sua recepção na 
imprensa periódica. 

Rosa Paula Rocha Pinto 
 

Representações da mulher na imprensa musical do século XIX 

 

A imprensa portuguesa, ao longo do século XIX, teve uma expansão de tal forma significativa 
que levou Oliveira Marques a dizer “O Portugal de então era um país de jornais”. No mesmo 
período assistiu-se às primeiras manifestações de emancipação da mulher em Portugal, da qual a 
imprensa fará eco e servirá como principal veículo da sua afirmação pública. Acompanhando o 
crescimento da imprensa generalista, surgem os primeiros periódicos especializados com o 
objectivo de criar um espaço discursivo distinto que respondesse aos anseios do público 
melómano. Esta tentativa nem sempre foi coroada de êxito e a irregularidade e efemeridade dos 
títulos surgidos são disso testemunho. Apesar da sua existência descontínua, diversas metáforas 
sobre a mulher são construídas no discurso sobre a música quer na crítica dos concertos como 
em rubricas a ela dedicadas. Em que medida as imagens da mulher, nas narrativas do(s) 
cronista(s), se inscrevem em topoi socialmente construídos é o que pretendemos discutir na 
presente comunicação. 

Maria José Artiaga 
 

 
 
 

 

 
 
 

Música contra a corrente: compositores-críticos em Portugal (1930-1955) 
Em certa medida, a crítica musical em Portugal entre o início da década de 30 e meados da de 50 foi 
dominada pelos compositores-críticos Luís de Freitas Branco (1890-1955) e Fernando Lopes Graça 
(1906-1994) – este último, ex-discípulo do primeiro durante os anos de aprendizagem no Conservatório 
Nacional. Ao longo do tempo, os dois compositores colaboraram como redactores em várias 
publicações, desde a revista De Música (1930-1931), efémero órgão da associação de estudantes do 
Conservatório, até à muito mais tardia Gazeta Musical (a partir de 1950). Nas páginas destes e outros 
periódicos, Freitas Branco e Lopes Graça exprimiram muitas vezes convicções e opiniões semelhantes, 
partilhando o papel de catalisadores da vida musical portuguesa. Os dois compositores partilharam 
igualmente um certo número de afinidades políticas e ideológicas: apesar da sua fidelidade ao princípio 
monárquico e da longa associação ao Integralismo Lusitano, Freitas Branco evoluiu para posições mais 
próximas da esquerda nas décadas de 30 e 40 em resposta à ditadura salazarista, enquanto que Lopes 
Graça, por seu turno, desenvolveu desde cedo uma intensa actividade nos círculos oposicionistas, 
tornando-se posteriormente membro do Partido Comunista Português. No entanto, apesar da estreita 
colaboração entre ambos e da inegável estima recíproca, registam-se também diferenças importantes 
entre Freitas Branco e Lopes Graça nos domínios estéticos e político-cultural, evidenciadas, por 
exemplo, nos artigos deste último, “Estado actual da cultura musical em Portugal” (1931), “Polifonia e 
harmonia” (1939) e “Criação e crítica na música portuguesa” (1943), nos quais Lopes Graça ousava pôr 
em causa alguns dos pontos de vista mais dogmáticos e idiossincráticos de Freitas Branco, 
relativamente à alegada racionalidade da polifonia e do contraponto em contraste com a harmonia, ao 
valor do pensamento racialista em arte, ou à existência de uma verdadeira tradição orgânica na música 
portuguesa. Em parte, essas controvérsias reflectiam uma série de debates mais amplos no contexto 
artístico, literário e intelectual português (e europeu), impulsionados por concepções contraditórias do 
modernismo, da identidade nacional e do papel do artista numa sociedade em mudança, bem como 
pelas metamorfoses da noção de “classicismo” ao longo das décadas de 30 e 40. Nesta comunicação, 
serão analisadas diversas continuidades e descontinuidades na produção crítica de Freitas Branco e 
Lopes Graça, com base numa selecção de textos representativos, visando a elucidação do pensamento 
crítico dos dois compositores, e avaliando a forma como este se viria a tornar paradigmático no 
discurso sobre música erudita na imprensa portuguesa até por volta de 1960. Em particular, serão 
analisadas algumas das principais estratégias textuais e retóricas usadas por Lopes Graça nos seus 
escritos de carácter mais polémico, testemunhos de uma “angústia da influência” relativamente a 
Freitas Branco, a qual encontraria igualmente contrapartidas na sua obra como compositor. 

Paulo Ferreira de Castro                                                                                         

 
 
 
Programa 

 
9 de Março || Sala multiusos 2, Edifício ID, FCSH/NOVA 
 
10 h   Abertura 
10h30-12h   Sessão I 
. "O teatro é o oásis do folhetinista": entre Camilo Castelo Branco e o Teatro de S. João na imprensa        

periódica - Bárbara Carvalho 
. A digressão dos Bailados Portugueses "Verde Gaio" a Luanda e a Lourenço Marques através da imprensa 

periódica (1950-1965) - Rosa Paula Rocha Pinto 
. Música contra a corrente: compositores-críticos em Portugal (1930-1955) - Paulo Ferreira de Castro 
12h-12h30   Redes internacionais: a importância do RIPM – Manuel Pedro Ferreira 
12h30-14h   Almoço 
14h-15h30   Sessão II 
. Representações da mulher na imprensa periódica do século XIX - Maria José Artiaga 
. A colaboração de Luís de Freitas Branco na imprensa especializada de música: Arte Musical (1930-47) - 

Isabel Pina 
. A recepção na imprensa periódica do Auto da barca do inferno e do Auto da barca da glória de Ruy 

Coelho e da Trilogia das barcas de Joly Braga Santos - Edward Luiz Ayres d'Abreu 
15h30-16h   Pausa /Coffee break 
16h-17h   Keynote speaker: An empirical perspective on music criticism – Elena Alessandri 

 
10 de Março || Sala multiusos 2 – Edifício ID, FCSH/NOVA 
 
10h-11h45 Seminário: A systematic examination of music criticism: methods and challenges – Elena 
Alessandri 
12h-14h   Almoço 
14h-15h30   Sessão III 
. Reflexão para uma análise da crítica musical de obras do repertório coral-sinfónico estreadas em Lisboa 

nas décadas de 1930/1940 - Mariana Calado 
. Trump Time ou os limites da capacidade contra-hegemónica do discurso da crítica musical e de outras 

críticas - Paula Gomes Ribeiro e Fábio Rodrigues 
15h30-16h   Pausa / Coffee break 
16h-18h   Mesa redonda, moderação de Paulo Ferreira de Castro 

 
9 de Março  

 

 
 
 
 
A recepção na imprensa periódica do Auto da barca do inferno e do Auto da barca da glória 
de Ruy Coelho e da Trilogia das barcas de Joly Braga Santos 
 
 
Propõe-se em primeiro lugar um levantamento exaustivo de tudo quanto se publicou na imprensa 
em torno das estreias e demais apresentações do Auto da barca do inferno e do Auto da barca da 
glória de Ruy Coelho e da Trilogia das barcas de Joly Braga Santos, óperas criadas a partir de 
textos do dramaturgo quinhentista Gil Vicente. Feito o levantamento destas peças de divulgação, 
entrevistas, críticas e outros materiais, textuais ou fotográficos, publicados na imprensa periódica 
entre os anos 40 e 80 do século XX, segue-se uma reflexão sobre o seu impacto mediático e 
sobre a sua relevância actual, em função de outro tipo de fontes documentais, enquanto 
instrumento de análise musicológica. 

 
Edward Ayres d’Abreu 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


